
INTRODUÇÃO

Nos estudos realizados com crianças e adolescentes em situação
de risco, muitos são os dilemas éticos com os quais os pesquisadores
se deparam. Este artigo visa a discutir algumas questões bioéticas na
pesquisa com crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e
social, podendo ter seu desenvolvimento saudável prejudicado.
Inicialmente serão apresentados os princípios gerais que organizam
e embasam o campo da Bioética. Com base nesses princípios, são
analisadas situações em que não há condições de obter o Termo de
Consentimento Livre e Esclarecido dos familiares de crianças e ado-
lescentes em situação de risco e vulnerabilidade, como aqueles em
situação de rua ou vítimas de abuso físico e sexual, em que os pais
ou responsáveis não cumprem efetivamente a função de protetores.
Além disto, são analisadas situações em que o pesquisador deve
manter ou romper com os imperativos do sigilo e da confidencialida-
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RESUMO
Este trabalho analisa os princípios da Bioética aplicados aos dilemas encontrados nas pesquisas com crianças e adolescentes em situação de risco pes-
soal e social. É apresentada, primeiramente, uma discussão sobre princípios gerais da Bioética aplicados às pesquisas na área da saúde com seres
humanos. Posteriormente, discute-se a pesquisa e intervenção com crianças e adolescentes em situação de risco, a fim de enfatizar dilemas e conflitos
que os profissionais podem enfrentar quando trabalham com estas populações. São analisadas situações em que não se tem condições de obter o
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido dos familiares de crianças e adolescentes em situação de risco e vulnerabilidade, como aqueles em
situação de rua ou vítimas de abuso físico e sexual, em que os pais ou responsáveis não cumprem efetivamente a função de protetores. É ainda discu-
tida a necessidade de manutenção ou quebra da confidencialidade quando as informações obtidas durante a realização da pesquisa desvelam o risco
aos quais estão expostos os participantes. Assim, pretende-se que estas discussões possibilitem a reflexão sobre a prática do pesquisador diante de
novos dilemas e temas de pesquisa em saúde. A Bioética é apresentada como uma área capaz de oferecer simultaneamente proteção aos participantes
e segurança aos pesquisadores que trabalham com populações em situação de risco.
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ABSTRACT
This paper analyzes the Bioethics principles applied to the dilemmas found in the researches with children and adolescents at personal and social risk.
Firstly, it is presented a discussion about the general Bioethics principles applied to health-related researches with human subjects. The discussion
specifies issues on research and intervention with children and adolescents at risk in order to emphasize dilemmas and conflicts faced by profession-
als. They are analyzed situations in which it is not possible to obtain the Informed Consent from participants’ relatives. It may occurs in cases of chil-
dren in street situation and children who are victims of physical and sexual abuse, whose parents do not accomplish the protective function. It is also
analyzed the need of maintaining or not the confidentiality when the research information reveals some risk to the participants. It is intended that
these questions raise new discussions on the researcher’s practice about new dilemmas and research themes in health. Bioethics is presented as an
area that offers protection to the participants as well as confidence to the researchers that work with at-risk populations.
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de com relação às informações obtidas durante a realização do estu-
do, com o intuito de promover ações protetivas relacionadas com as
crianças e os adolescentes participantes da pesquisa.

BIOÉTICA

Entende-se por Bioética o estudo sistemático da conduta humana
na área das ciências da vida e dos cuidados da saúde, na medida em
que esta conduta é examinada à luz dos valores e princípios morais.
A Bioética não tem a intenção de introduzir novos princípios éticos
fundamentais, mas de aplicar a ética filosófica a um conjunto de
novas situações dentro do campo da saúde. Ao analisar os dilemas
bioéticos, é preciso reconhecer que não há normas únicas para resol-
ver as diversas situações apresentadas, mas que para tal, é necessário
pautar-se em princípios hierárquicos gerais, tentando conciliar as
melhores soluções. Com base nesses pressupostos, em 1978, nos
Estados Unidos, a National Commission for the Protection of
Human Subjects of Biomedical and Behavioral Research estabele-
ceu princípios gerais a fim de oferecer subsídios para deliberações
sobre os diferentes dilemas éticos encontrados nas pesquisas e que
ao mesmo tempo fossem aceitos pela grande parte dos seus inte-
grantes. Os princípios da Bioética são: o princípio da autonomia ou o
respeito às pessoas; o princípio da beneficência e não-maleficência;
e o princípio da justiça.

O princípio da autonomia, também conhecido como o princípio
do respeito às pessoas, pressupõe que as pessoas têm o direito de se
autogovernar, ou seja, de tomar suas próprias decisões com relação
às suas escolhas e aos seus atos. Este princípio reconhece o domínio
da pessoa sobre a própria vida e enfatiza o respeito à intimidade. Nas
pesquisas na área da saúde e humanas, o princípio da autonomia
requer que o pesquisador respeite a vontade do(a) participante ou do
seu representante, bem como os valores morais e crenças do(a)
mesmo(a).

O princípio da beneficência e não-maleficência pressupõe que
sejam atendidos os interesses importantes e legítimos dos indivíduos
e que, sempre que possível, sejam evitados danos aos implicados.
Especificamente na área da saúde, o princípio da beneficência tem
como regra norteadora a busca pelo bem-estar do paciente e seus
interesses, de acordo com os critérios do bem fornecidos por áreas
de saúde, como medicina, psicologia, odontologia e enfermagem,
entre outras. Na pesquisa, este princípio deve ser entendido como
uma dupla obrigação: primeiramente, a de não causar danos aos par-
ticipantes da pesquisa; e, em segundo lugar, a de maximizar o núme-
ro de possíveis benefícios, sempre minimizando os prejuízos.

O princípio da justiça requer a igualdade na distribuição de bens
e benefícios às pessoas atendidas na área da saúde. Uma pessoa
sofre injustiça quando lhe é negado um bem ao qual tem direito e
que, portanto, lhe é devido. Durante a realização de uma pesquisa,
esse princípio se aplica ao afirmar, por exemplo, que não se pode
oferecer determinado tratamento ou medicamento a um só grupo,
deixando de fornecê-lo a outro. Isto significa que não se pode tratar
de maneira diferente aqueles que são iguais, deixando de oferecer
um benefício a todos os participantes indistintamente.

Esses princípios básicos da Bioética continuam sendo discutidos
em várias instâncias, tanto na intervenção do profissional de saúde
como em suas pesquisas. É comum poder aplicar e refletir sobre dois
ou três desses princípios na análise de uma mesma situação, gerando
novos dilemas. Em geral, o princípio da autonomia é atribuído ao
paciente, o da beneficência, ao profissional de saúde e o da justiça, a
todas as pessoas envolvidas, sejam o profissional/pesquisador, o

paciente/participante e/ou as demais instituições sociais ligadas à
preservação dos direitos humanos. 

A aplicação e o cuidado com o zelo por estes princípios básicos
da Bioética merece especial atenção quando se tratam de pesquisas
ou intervenções na área da saúde com população em situação de
risco. A seguir, é apresentada uma reflexão sobre tais princípios e
alguns dilemas bioéticos freqüentemente encontrados nas pesquisas
envolvendo crianças e adolescentes em situação de risco e vulnera-
bilidade.

Consentimento Livre e Esclarecido em pesquisas
envolvendo crianças e adolescentes em situação de
risco

Historicamente, o conjunto de procedimentos éticos a serem ado-
tados na realização de pesquisas com seres humanos foi constituído
quase inteiramente ao longo do século XX. Um dos primeiros docu-
mentos que estabeleceu regras claras para a realização de pesquisas
em seres humanos foi um projeto de lei norte-americano apresentado
em 1900. Apesar de não ter sido aprovado, tal projeto apresentava
pela primeira vez a necessidade de uma autorização dos participan-
tes, previamente informados, com garantia de voluntariedade. De
acordo com este documento, não poderiam ser realizadas pesquisas
com bebês, crianças e adolescentes, pois os sujeitos de pesquisa
deveriam ter mais de vinte anos de idade e estar em plena capacida-
de para tomar decisões.

Os primeiros códigos que normatizavam as pesquisas surgiram
para conter a busca do poder e da dominação em tempos de guerra,
que vinham gerando abusos na prática científica. Posteriormente,
nas décadas de 1960 e 1970, observaram-se comportamentos inade-
quados nas atividades de investigação científica em saúde, principal-
mente porque muitos pesquisadores percebiam as pessoas apenas
como objetos passíveis de gerar conclusões científicas que os leva-
riam a adquirir prestígio social e profissional. Neste contexto, foram
criados os Comitês de Ética em Pesquisa, sendo desenvolvidas dife-
rentes normas a fim de garantir a autonomia dos participantes.

O princípio do respeito à autonomia da vontade é o fundamento
ético e jurídico do consentimento informado. A obtenção de termos
de consentimento livre e esclarecido das pessoas que são convidadas
a participar de uma pesquisa confirma a aceitação, consciência e
concordância com os objetivos e procedimentos. A diretriz legal do
consentimento livre e esclarecido tenta garantir e fortalecer a autono-
mia do indivíduo, principalmente em situações controvertidas da
vida da pessoa. O processo de obtenção do consentimento visa
garantir a voluntariedade dos participantes, através do compartilha-
mento de informações entre o pesquisador e o sujeito da pesquisa.
Considerando a ausência de capacidade legal da criança para forne-
cer o consentimento informado, este procedimento é, em geral, reali-
zado junto aos pais ou guardiões legais.

A Resolução 196/96, do Conselho Nacional de Saúde, que trata
das diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas envolvendo
seres humanos, define o Consentimento Livre e Esclarecido como
sendo a “anuência do sujeito da pesquisa e/ou de seu representante
legal, livre de vícios (simulação, fraude ou erro), dependência,
subordinação ou intimidação, após explicação completa e pormeno-
rizada sobre a natureza da pesquisa, seus objetivos, métodos, benefí-
cios previstos, potenciais riscos e o incômodo que esta possa acarre-
tar, formulada em um termo de consentimento, autorizando sua par-
ticipação voluntária na pesquisa” (Item 2.11). Tal resolução entende
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que a criança e o adolescente, comparados com os adultos, apresen-
tam uma situação de substancial diminuição em sua capacidade de
consentir a participação, pois estas podem não entender os esclareci-
mentos sobre a pesquisa e suas características. Por esta razão, no
item 4.3 encontra-se que tais indivíduos necessitam ser apenas infor-
mados, no limite de suas capacidades, sobre a realização da
pesquisa. Segundo as discussões atuais sobre direitos humanos,
observa-se neste item a falta de uma exigência maior sobre a neces-
sidade de a criança também expressar o seu consentimento.

A Resolução 41/1995, que trata dos direitos da criança e do ado-
lescente hospitalizados, estabelecida pelo Conselho Nacional dos
Direitos da Criança e do Adolescente, vinculado ao Ministério da
Justiça, estabelece em seu artigo 12 que a criança tem o “direito de
não ser objeto de ensaio clínico, provas diagnósticas e terapêuticas,
sem o consentimento informado de seus pais ou responsáveis e o seu
próprio, quando tiver discernimento para tal”. Neste caso, enfatiza-
se que, além do consentimento dos pais ou responsáveis, também a
criança ou adolescente devem participar ativamente do processo,
apresentando o seu próprio consentimento sobre a realização da
pesquisa. Tal posicionamento é reafirmado pela Resolução 251/97,
do Conselho Nacional de Saúde, ao afirmar que quando se tratar de
sujeitos cuja capacidade de autodeterminação não seja plena, além
do consentimento do responsável legal, deve ser levada em conta a
manifestação do próprio sujeito, ainda que com capacidade não ple-
namente desenvolvida, como no caso das crianças. Sobre o mesmo
pressuposto, a Resolução 16/00, do Conselho Federal de Psicologia,
que trata da pesquisa com seres humanos, estabelece que, mesmo já
se tendo consentimento dos pais ou responsáveis, as crianças e ado-
lescentes devem ser também informados, em linguagem apropriada,
sobre os objetivos e procedimentos da pesquisa e devem concordar
em participar voluntariamente da mesma, manifestando seu assenti-
mento (Art. 5, item 3). A participação de crianças e adolescentes na
obtenção do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido deve ser
incentivada, considerando a adequação do processo ao estágio de
desenvolvimento biopsicossocial dos mesmos. 

A maioria dos códigos legais transfere para a família o poder de
decisão sobre a participação ou não de seus filhos menores de idade
em projetos de pesquisa . Contudo, ninguém pode exercer plena-
mente o direito de consentir/decidir por outra pessoa, pois este é um
ato individual, indelegável. O representante legal poderia permitir,
isto é, ter uma delegação de autoridade para decidir no melhor inte-
resse desta pessoa, mas não substitui o assentimento da mesma. Em
vista destas colocações, reafirma-se que, além do consentimento dos
pais, é importante ter o assentimento da criança em participar do
estudo, embora seja argumentado por profissionais que, às vezes, as
crianças não possuem todas as habilidades cognitivas desenvolvidas
para entender as possíveis conseqüências e implicações desta partici-
pação. Todas as explicações sobre o estudo devem ser contextualiza-
das, considerando a fase de desenvolvimento da criança e a cultura
da qual faz parte. À medida que os adultos entendem e aproximam-
se da perspectiva da criança, tornam-se mais capazes de perceber o
quanto esta criança está atenta e é ator fundamental no seu processo
de comunicação. 

Ao abordar a necessidade de obtenção do Termo de
Consentimento Livre e Esclarecido em pesquisas com crianças e
adolescentes, está presente a busca pelo respeito ao princípio da
autonomia. Tal princípio constitui-se na capacidade de uma pessoa
decidir fazer ou buscar aquilo que julga ser o melhor para si mesma.
Para atingir esta condição de autodeterminação e autogerenciamen-
to, são necessários dois pressupostos: 1) a presença de uma capaci-
dade intelectual suficiente para compreender e analisar, de forma

lógica, uma determinada situação e ter a habilidade para deliberar e
escolher entre as várias opções disponíveis, com o objetivo de ele-
ger, intencionalmente, uma das alternativas apresentadas; e 2) a
capacidade de poder escolher voluntariamente, sem a influência ou
controle por parte de terceiros, para que tal decisão possa ser consi-
derada o resultado autêntico de sua autodeterminação.

Em geral, parte-se do princípio de que a criança não pode decidir
autonomamente sobre sua participação em pesquisa, pressupondo-se
que faltam às crianças os componentes essenciais da competência,
ou seja, racionalidade, compreensão e, conseqüentemente, volun-
tariedade. Por essa razão, usualmente se utiliza solicitar o consenti-
mento aos pais ou responsáveis, acreditando-se que estes tenham
condições de analisar o que é melhor para a criança que está sob sua
responsabilidade.

Por outro lado, existem situações em que a família não cumpre
efetivamente com a sua função cuidadora de oferecer proteção às
crianças e aos adolescentes sob sua guarda. São os casos, por exem-
plo, de crianças e adolescentes que vivem em situação de rua, víti-
mas da exploração do trabalho infantil ou da exploração sexual. A
falta do caráter protetivo da família também é observada nos casos
de violência doméstica, em suas formas variadas como abandono,
negligência ou abuso sexual intrafamiliar. São nesses contextos que
o pesquisador se encontra diante de um dilema bioético, ao deparar-
se com a exigência da obtenção do Termo de Consentimento Livre e
Esclarecido junto aos pais, tidos legalmente como responsáveis pelas
crianças, ou deixar de realizar a pesquisa em virtude da não-autoriza-
ção dos pais. 

Nas pesquisas com crianças e adolescentes em situação de rua,
em geral, existe a impossibilidade de se obter o Termo de
Consentimento Livre e Esclarecido. Observa-se que dentre os fato-
res que tornam inviável a obtenção do referido termo, estão o reduzi-
do contato que as crianças possuem com suas famílias e a dificulda-
de que o pesquisador tem em encontrá-las. Considera-se ainda que,
em geral, tais famílias têm consciência de que são negligentes em
permitir que seus filhos permaneçam nas ruas, o que as fazem temer
a participação nas pesquisas. Os pais são frequentemente informados
que a exploração sexual infantil ou a exploração do trabalho infantil
poderiam justificar legalmente a destituição do poder familiar. Tais
constatações seriam suficientes para que os familiares das crianças
em situação de rua não autorizassem a participação de seus filhos em
pesquisas, com medo da revelação dos abusos e de suas conseqüên-
cias. 

Situação semelhante ocorre nas famílias de crianças vítimas de
abuso físico e sexual intrafamiliar. A obtenção do consentimento de
ambos os pais implica, em geral, a existência de uma família intacta,
com relacionamento coeso e saudável, que está interessada nos
benefícios da participação da criança na pesquisa. Definitivamente,
este não é o caso das famílias nas quais existe violência doméstica, e
o pai, a mãe ou ambos são os próprios agentes desta violência. Nos
casos de abuso sexual, em geral, os abusadores são pessoas próxi-
mas, familiares de primeiro ou segundo grau, na qual a criança acre-
ditava poder confiar. Além da situação de abuso sexual e/ou físico, a
criança pode ser obrigada a mentir sobre o ocorrido, por ameaças de
degradação, chantagem, terrorismo e agressividade – que definiriam
o abuso psicológico associado. Nestes casos, diante da possibilidade
de ver expostos os segredos em relação ao abuso, os familiares tam-
bém não autorizariam a participação de seus filhos com quaisquer
pesquisas sobre os referidos temas.

Diante dessas situações em que os familiares estão associados a
situações de abandono, negligência ou abuso físico e/ou sexual
(risco), não se pode partir do princípio de que os mesmos tenham
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condições de responder pelo bem-estar das crianças e adolescentes
sob sua guarda. Será necessário confrontar e discordar da posição
dos pais como parte do processo de garantir um adequado cuidado à
saúde da criança. Segundo o princípio da beneficência e da não-
maleficência, o pesquisador parte do pressuposto de que acatar o
“não-consentimento” dos pais da criança em pesquisas sobre estas
temáticas é ser cúmplice dos abusos e negligências que estarão
sendo acobertados no seio familiar. Agindo desta forma, o pesquisa-
dor estaria omitindo-se de pesquisar e intervir em áreas carentes de
políticas públicas e soluções emergenciais.

A realização de pesquisas com crianças em situação de risco é
também um mecanismo para dar voz a estes indivíduos, para fala-
rem do quão estão expostos ao abuso físico e à exploração sexual, às
doenças sexualmente transmissíveis que experienciaram no convívio
familiar ou nas ruas, à exploração da sua força de trabalho ou ao
abandono que vivenciaram. A Resolução 16/00, do Conselho
Federal de Psicologia, que trata da pesquisa com seres humanos,
afirma que o pesquisador não aceitará o consentimento informado de
pais que não tenham contato como os filhos ou guardiões legais que,
efetivamente, não interajam sistematicamente e nem conheçam bem
a criança ou adolescente (art. 7, item 2). Complementa-se afirmando
que não será aceito o consentimento de pais ou guardiões legais que
efetivamente abusaram ou negligenciaram as crianças/adolescentes,
ou foram coniventes com tais comportamentos (art. 7, item 3).
Diante dessas situações, o pesquisador pode solicitar o Termo de
Consentimento Livre e Esclarecido de instituições que prestem
assistência ou que trabalhem no sentido de proteger e zelar pela
saúde destas crianças, como escolas, abrigos, centros de saúde e
Conselhos Tutelares. Entende-se que na ausência de uma família
protetiva, tais instituições agem continuamente no sentido de prote-
ger e buscar o bem-estar das crianças e adolescentes. Ressalta-se
ainda que tal ato não exclui a necessidade da obtenção do assenti-
mento por parte da criança ou adolescente para sua participação na
pesquisa.

Para assegurar a ausência de qualquer dano à criança/adolescente
e a tranqüilidade em participar da coleta de dados, o pesquisador
deve atentar para seus procedimentos metodológicos e o nível de
desenvolvimento cognitivo (linguagem, pensamento, memória, aten-
ção etc.) do participante. A criança pode compreender os objetivos e
as regras da pesquisa, através do que o pesquisador disser a ela e de
seus gestos, postura, expressão facial e tom de voz. Faz parte da cria-
ção de condições adequadas para a coleta de informações, a certeza
de que os participantes entendem o objetivo da investigação, deven-
do o pesquisador assegurar-se disto, antes de iniciar o procedimento.
As pesquisas devem proporcionar tempo suficiente para que as
crianças e adolescentes exponham suas opiniões, anseios e idéias,
sem se sentirem ameaçados e/ou meros “objetos” de pesquisa. O
participante pode também fazer perguntas e esclarecer suas dúvidas. 

É fundamental que no primeiro contato se estabeleça vínculo e
confiança entre o pesquisador e a criança/adolescente, o que só
acontecerá se os objetivos do trabalho estiverem claros e se o pes-
quisador demonstrar interesse em escutar a criança, compreendê-la e
ajudá-la, garantindo o seu bem-estar e proteção. É necessário que o
“consentimento informado” deixe de ser apenas o registro concreto
de uma autorização para evitar problemas legais posteriores. É preci-
so concebê-lo como um “processo comunicativo que precede uma
decisão autônoma em se submeter a tratamento de saúde ou pesqui-
sa”. Com esta postura, certamente poderão ser assegurados os princí-
pios da autonomia e da beneficência em quaisquer pesquisas,
incluindo aquelas realizadas com crianças e adolescentes em situa-
ção de risco.

Confidencialidade nas pesquisas com crianças e
adolescentes em situação de risco

Outro dilema bioético enfrentado pelos pesquisadores que traba-
lham com crianças e adolescentes em situação de risco diz respeito à
confidencialidade sobre as informações obtidas do participante. A
garantia da preservação do segredo das informações, além de uma
obrigação legal, é um dever de todos os profissionais e instituições.
Quando se obtém o Consentimento Livre e Esclarecido dos respon-
sáveis e também da criança/adolescente, é explicitado que será man-
tido sigilo sobre as informações fornecidas e que o participante não
será identificado, preservando-se a privacidade dos sujeitos.
Contudo, é possível que, a partir das informações obtidas na pesqui-
sa, seja identificado um alto nível de risco ou sofrimento vivenciado
pela criança/adolescente. Sobre este aspecto, não se questiona o
risco gerado pela pesquisa, mas o risco descoberto em função da
pesquisa. Muitos são os exemplos a serem citados em que a crian-
ça/adolescente é vítima, como na identificação de indicadores ou a
confirmação de violência física ou sexual, o diagnóstico de doenças
sexualmente transmissíveis ou HIV/AIDS em crianças/adolescentes
– suspeitando-se de que estas sejam oriundas de abuso sexual –,
exploração sexual infantil, exploração do trabalho infantil e até
mesmo a tentativa de suicídio por parte da criança/adolescente.

Diante dessas situações, o pesquisador depara-se com o dilema
entre manter o sigilo acordado no início do processo de pesquisa ou
denunciar os riscos aos quais os participantes estão expostos.  Estes
profissionais se deparam com o imperativo imediato da denúncia,
segundo orienta o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA (Art.
13). Tal conflito pode provocar significativo nível de estresse no
pesquisador, que antecipa as conseqüências negativas que poderão
ocorrer após a denúncia. Em muitos casos, a revelação da violência
pode aumentar, ainda mais, estes atos agressivos contra a criança
como forma de punição, podendo levar também à separação da
criança de seus pais, à institucionalização, ao envolvimento com a
polícia, à prisão e, conseqüentemente, à maior estigmatização de
todo o grupo envolvido no contexto social mais amplo. 

A Convenção Internacional dos Direitos da Criança, bem como o
ECA, embora não mencionem ou normatizem a pesquisa, preconi-
zam a proteção integral à criança e ao adolescente como a atitude
básica do profissional/pesquisador. Estes são considerados cidadãos,
que podem gozar de todos os direitos fundamentais inerentes à pes-
soa humana, oportunidades que promovam o seu desenvolvimento
físico, mental, moral, espiritual e social, com liberdade e dignida-
de(Art. 3). Na interpretação desta Lei, nenhuma criança ou adoles-
cente será objeto de negligência, discriminação, exploração, violên-
cia, crueldade e opressão, sendo todos estes atos passíveis de puni-
ção (Art. 5). O estatuto assegura, ainda, que os casos de suspeita ou
confirmação de maus-tratos contra a criança ou adolescente devem
ser, obrigatoriamente, comunicados ao Conselho Tutelar (Art. 13)
para receber atendimento (Art. 87). O Artigo 17 aponta para o res-
peito à integridade física, psíquica e moral, abrangendo a preserva-
ção da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, das idéias
e das crenças, dos espaços e dos objetos pessoais. É dever de todos
zelar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo
de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório
ou constrangedor (Art. 18). O conhecimento destas regulamentações
protege a criança e o adolescente, e é dever de todo cidadão, traba-
lhar no sentido de fazê-las cumprir adequadamente.

A quebra da confidencialidade é admitida eticamente em três cir-
cunstâncias: 1) quando existir alta probabilidade de ocorrer um dano
grave – físico ou psicológico – a uma pessoa específica e identificá-
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vel (baseado no princípio da não-maleficência); 2) quando um bene-
fício real resultar desta quebra de confidencialidade (segundo o prin-
cípio da beneficência); e 3) quando for o último recurso, após ter
sido utilizada a persuasão ou outras abordagens (de acordo com o
princípio da autonomia). Com base nestes princípios, o pesquisador
deve analisar cuidadosamente se a situação em que se encontra
enquadra-se em alguma destas três circunstâncias em que seria
admitida a quebra da confidencialidade sobre dados obtidos.

Independente dos objetivos ou tema do estudo, um pesquisador
pode se encontrar diante da suspeita ou identificação de alguma das
situações exemplificadas. Além do contexto da pesquisa, inúmeros
são os profissionais de saúde que se deparam com a identificação ou
a suspeita de maus tratos ou abusos em seus pacientes. Assim, cabe
a todo pesquisador ou profissional estar atento para esta possibilida-
de e assumir um compromisso ético, considerando a possibilidade
da descoberta de abuso contra crianças e/ou adolescentes, e estando
preparado para intervir diante das possíveis conseqüências negativas
desta revelação. Sua atitude deve ser objetiva e direta, reconhecendo
a importância de seus julgamentos e de sua intervenção na vida da
criança, do adolescente e da família que participa de sua pesquisa.
Suas ações, no entanto, não podem ser violentas, mas ter base no
apoio socioemocional e aceitação incondicional, que garanta a prote-
ção e a saúde das crianças, e a manutenção ou a estabilidade de
saúde e coesão que ainda for possível manter naquela família. 

Durante o procedimento de coleta de dados, ao identificar uma
situação de risco como as descritas, o pesquisador deve procurar
tranqüilizar-se e solicitar apenas as informações que a criança ou o
adolescente vitimado esteja em condições de fornecer e que sejam
extremamente necessárias e não fruto de curiosidades pessoais. O
pesquisador deve, também, estar consciente de seus próprios senti-
mentos e limitações e, em caso de dúvidas, encaminhar o caso para
outro profissional mais especializado na área ou ainda buscar super-
visão. Deve estar preparado para tomar medidas interventivas
importantes sobre as vidas das crianças e adolescentes, como denun-
ciar a violação ao Conselho Tutelar, chamar a polícia e/ou procurar
familiares para esclarecer o caso. 

O dilema entre a promessa de sigilo realizada no processo inicial
da pesquisa e a necessidade de assumir, através da denúncia, as res-
ponsabilidades éticas como profissional e cidadão é de grande rele-
vância ética. Por um lado, o pesquisador poderia argumentar que
tem princípios éticos profissionais que não o permitem quebrar o
sigilo. Poderia, ainda, afirmar que a denúncia infringiria o princípio
ético de não causar dano à criança com a pesquisa, pois poderia pro-
vocar a remoção da criança de sua casa, a institucionalização, o
divórcio na família, a ocorrência de problemas financeiros pelo afas-
tamento do abusador-provedor, entre tantas outras argumentações.
Por outro lado, ele deve considerar que o profissional que se omite
de denunciar, estará abandonando o princípio da beneficência e, con-
seqüentemente, assumindo a postura de cúmplice da família agresso-
ra ou negligente, devendo ser responsabilizado por isto. 

O profissional pode encorajar a criança, o adolescente ou a famí-
lia a procurar apoio e denunciar, eles mesmos, o abuso, em busca de
proteção e superação do risco. Desta forma, a família se compromete
diretamente com o enfrentamento desta violência e o pesquisador
não viola o contrato de sigilo com os participantes. Tal opção pode
ser positiva, mas convém salientar que ela não anula a cumplicidade
do pesquisador com a violência, e sua falha ética no momento em
que se exime da denúncia, caso a identifique.  Além de denunciar o
abuso, a negligência ou a situação de risco, após uma descoberta
e/ou revelação, o profissional deve se assegurar que algum encami-
nhamento foi efetivamente realizado no sentido de minimizar a

situação de risco e promover melhora do bem-estar para a crian-
ça/adolescente.

Existem situações em que o pesquisador tem o dever ético de
intervir de forma imediata como, por exemplo, diante do relato de
ideação suicida ou de tentativa de suicídio recente. Para proteger a
criança e o adolescente, é importante que o pesquisador possa fort-
alecê-los e melhorar as condições de enfrentamento e ajustamento
diante da situação identificada. Uma forma que pode ser eficaz con-
siste em focalizar os recursos pessoais sadios e preservados de cada
pessoa envolvida e das suas relações, bem como os recursos ambien-
tais disponíveis na rede de apoio social e afetiva. Estes recursos e
vínculos protegem a pessoa quando esta se encontra em situações
adversas, proporcionando melhores condições de desenvolvimento e
promoção da resiliência. 

Em outras situações avaliadas como de risco, o pesquisador tem
que ter conhecimento adequado da legislação para que o sigilo e a
confidencialidade sejam preservados, sendo respeitado o princípio
da autonomia. É o caso, por exemplo, do pesquisador receber “em
segredo”, durante a entrevista, a informação de que o adolescente
recentemente recebeu o diagnóstico de HIV e, apesar dos encami-
nhamentos indicados, este não iniciou nenhum tratamento. Existiria
a tendência de não ser respeitado o desejo de sigilo do adolescente
sobre o seu resultado soropositivo e buscar os familiares ou pessoas
responsáveis para compartilhar a informação, partindo do pressupos-
to de que agir desta forma seria buscar o melhor para a saúde do par-
ticipante. Entretanto, o manual com as Diretrizes dos Centros de
Testagem e Aconselhamento em HIV/AIDS, do Ministério da
Saúde, orienta que, diferentemente da criança, quando o paciente for
adolescente (12 a 18 anos), após uma avaliação de suas condições de
discernimento, fica restrita à vontade do adolescente a realização do
exame, bem como a participação do resultado a outras pessoas.
Neste sentido, é preservado o princípio da autonomia e resguardada
a confidencialidade sobre a informação obtida. A Resolução 41/95
(itens 16 e 18), ao tratar dos direitos da criança e do adolescente hos-
pitalizados, assevera que estes têm o direito à preservação de sua
imagem, identidade, autonomia de valores, e têm ainda o direito à
confidencialidade dos seus dados clínicos e de tomar conhecimento
dos mesmos. Sugere-se que em casos como esse, o pesquisador/pro-
fissional busque construir com o adolescente a consciência sobre a
dimensão do problema e os possíveis caminhos a serem adotados de
maneira mais produtiva que a manutenção do segredo.

Como conseqüência desses dilemas, muitos pesquisadores, ante-
cipadamente, evitam a elaboração de pesquisas com populações que
vivem em situação de risco pessoal e social. Tais estratégias distan-
ciam as pesquisas na área da saúde do compromisso social com
questões urgentes de intervenção. 

O compromisso ético do pesquisador não é somente denunciar
em casos de revelação explícita do abuso ou negligência, mas, prin-
cipalmente, investigar, considerando a existência de indicadores que
possam levantar suspeitas, durante a execução de sua pesquisa.
Características como ansiedade, depressão, baixa auto-estima e desa-
juste social, por exemplo, são indicadores de baixa especificidade
para diagnóstico de violência, mas apontam para a necessidade de
maiores investigações. Mesmo que não esteja contemplado nos obje-
tivos da pesquisa, na presença destes indicadores, o pesquisador/pro-
fissional deve interromper sua coleta de dados e proceder com inter-
venções adequadas de investigação. Outros indicadores de clara e
alta especificidade de ocorrência de violência, como comportamento
agressivo da criança, ferimentos ou queimaduras pelo corpo (abuso
físico), comportamento sexualizado, desconforto anal e genital
(abuso sexual), falta de higiene e de supervisão (negligência), relatos
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de humilhação, rejeição, degradação (abuso psicológico) exigem o
comprometimento do pesquisador com a denúncia e intervenção
adequada.

O comprometimento ético do pesquisador envolve ainda buscar,
na sua prática, formas de eliminar o dano e garantir a proteção a si
mesmo, à criança ou ao adolescente. Para se proteger, deve traçar
considerações especiais que mantenham os limites da confidenciali-
dade e da revelação de informações, mantendo e defendendo seus
compromissos éticos profissionais frente à solicitação de informa-
ções de advogados, juízes e instituições. Para tal, é fundamental que
profissionais que pesquisem nesta área estejam capacitados e instru-
mentalizados, de forma atualizada, no que se refere às legislações
vigentes e procedimentos jurídicos, aos novos conhecimentos cientí-
ficos e técnicos sobre a temática. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo apresentou uma reflexão bioética sobre os dile-
mas encontrados na realização de pesquisas com crianças e adoles-
centes em situação de risco. Atualmente, faz-se necessária uma dis-
cussão sobre as regulamentações éticas vigentes nas pesquisas com
seres humanos em função das mudanças sócio-tecnológicas do
mundo e, conseqüentemente, modificações observadas nas relações
sociais. Este trabalho buscou apresentar uma visão ampla sobre a
Bioética, salientando a importância de se pensar a ética em pesquisas
e intervenções nas áreas da saúde e, especificamente, centrou a dis-
cussão nas ações voltadas para jovens em situação de risco pessoal e
social. Parte-se do pressuposto de que a pesquisa científica deve ser
sempre incentivada, desde que esteja adequada em relação aos crité-
rios éticos e metodológicos aceitos pela própria comunidade de pes-
quisadores e pela sociedade em geral.

Espera-se que essas discussões forneçam subsídios a profissio-
nais e pesquisadores que trabalhem com estas populações, a fim de
que possam encontrar novos caminhos e possíveis soluções para os
conflitos que vivenciam no cotidiano. É necessário que tais profis-
sionais, frente a seus dilemas, sintam-se apoiados por legislações e
discussões estabelecidas anteriormente e, sobretudo, que não desis-
tam de pesquisar e intervir junto a estes jovens. A Bioética bem
como os códigos de ética existentes não visam a restringir iniciativas
de estudos e de ações envolvendo seres humanos. Estes documentos,
reflexões e artigos visam a problematizar ações na área da saúde,
promovendo a formação de uma rede de serviços e estudos. A
Bioética alicerçada às pesquisas com crianças e adolescentes em
situação de risco busca resguardar de maneira prioritária o bem-estar
dos participantes da pesquisa. Paralelamente, é capaz de oferecer
segurança aos pesquisadores que trabalham com populações em
situação de risco, incentivando a realização de estudos cada vez mais
voltados à melhora da qualidade de vida dos seres humanos.
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